
Decreta: 
Artigo 1.° — Ficam ratificados os Convênios ICM-29/86 

e 32/86, celebrados em Brasília, DF, em 15 de julho de 1986, 
cujos textos, publicados no Diário Oficial da União de 16 de 
julho de 1986, são republicados em anexo a este decreto. 

Artigo 2. ° — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 23 de julho de 1986. 
F R A N C O M O N T O R O 
Marcos Giannetti da Fonseca, Secretário da Fazenda 
Luiz Carlos Bresser Pereira, Secretário do Gmverno 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 23 de 

julho de 1986. 
. CONVÊNIO I C M 29/86 

Altera o Convênio ICM 5/76 que trata das 
operações com café cru 

0 Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou Fi­
nanças dos Estados e Distrito Federal, na 13. a Reunião Ex­
traordinária do Conselho de Política Fazendária, realizada em 
Brasília DF, no dia 15 de julho de 1986, tendo em vista o dis­
posto na Lei Complementar 24, de 7 de janeiro de 1975, resol­
vem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 
Cláusla primeira — Passa a vigorar com a seguinte reda­

ção a Cláusula nona do Convênio I C M 5/76, de 18 de março 
de 1976, revigorada pelo Convênio I C M 7/86, de 29 de abril 
de 1986: 

"Cláusula nona — Para efeito de aplicação do disposto 
na Cláusula segunda, estando fechado o registro para embar­
que, adotar-se-á, sucessivamente: 

1 — o valor relativo a embarque futuro imediato; 
II — q valor vigente na data em que se encerrou o acolhi­

mento do registro. 
Parágrafo único — O disposto nesta Cláusula abrange to­

dos os elementos considerados na apuração da base de cálcu­
l o . " 

Cláusula segunda — Fica acrescentado o § 7. ° à Cláusula 
segunda no Convênio I C M 5/76, de 18 de março de 1976, na 
redação dada pelo Convênio I C M 7/86, de 29 de abril de 
1986: 

" § 7.° — Quando a fixação do preço mínimo de registro 
se efetivar diariamente, adotar-se-ão, para as operações reali­
zadas durante cada período de segunda-feira a domingo, o 
primeiro preço mínimo de registro fixado na semana anterior 
e demais elementos considerados na apuração da base de cál­
culo." 

Cláusula terceira — Este Convênio entrará em vigor na 
data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo 
efeitos a partir de 28 de julho de 1986. , 

Brasília, DF, 15 de julho de 1986. - ' ' 
CONVÊNIO ICM 32/86 

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
concederem cancelamento de multas nas 
condições que especifica 

r O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou Fi­
nanças dos Estados e do Distrito Federal, na 13. 1 Reunião Ex­
traordinária do Conselho de Política Fazendária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 15 de julho de 1986, tendo em vista o dis­
posto na Lei Complementar 24, de 7 de janeiro de 1975, resol­
vem celebrar o seguinte 

-~ CONVÊNIO 

Cláusula primeira — Ficam os Estados e o Distrito Fede­
ral autorizados a conceder cancelamento de multas e Acrésci­
mos dé Incentivo à Arrecadação decorrentes de créditos t r i b u ­
tários, constituídos ou não, até 28 de fevereiro deste ano, des­
de que o contribuinte devedor procure o órgão próprio da Se­
cretaria da Fazenda, até 60 (sessenta) dias da ratificação esta­
dual deste Convênio, para pagar o ICM devidamente corrigi­
do e acréscimos moratórios, observado o disposto no art. 180 
do Código Tributário Nacional. 

Cláusula segunda — O disposto neste Convênio não im­
plicará em restituição ou compensação de importâncias já pa­
gas. 

Cláusula terceira — Este Convênio entrará em vigor na 
data da publicação de sua ratificação nacional. 

Brasília, DF, 15 de julho de 1986. 
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DECRETO N.° 25.561, DE 23 DE JULHO DE 1986 
Declara de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, imóveis situados no mu­
nicípio e comarca de Auriflama, necessá­
rios à Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo — SABESP, 

F R A N C O M O N T O R O , Governador do Estado de São 
Paulo, usando de suas atribuições legais e nos termos do artigo 
34, inciso XXIII , da Constituição do Estado, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional n. ° 2, de 30 de outubro de 

1969, combinado com os artigos 2." e 6 . ° do Decreto-lei Fe­
deral n.° 3-365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n.° 
2.786, de 21 de maio de 1956, 

Decreta: 

Artigo 1." — Ficam declarados de utilidade pública, pa­
ra fins de desapropriação pela Companhia de Saneamento Bá­
sico do Estado de São Paulo — SABESP, por via amigável ou 
judicial, os imóveis abaixo caracterizados, constituídos de dois 
terrenos medindo respectivamente 3.353,75 m2 (três mi l , tre­
zentos e cinquenta e três metros e setenta e cinco decímetros 
quadrados) e 8.882,50 m2 (oito mi l , oitocentos e oitenta e 
dois metros e cinquenta decímetros quadrados) e respectivas 
benfeitorias, situados no município e comarca de Auriflama, 
necessários à Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo — SABESP, para a implantação do Sistema de 
Abastecimento de Agua — Tratamento, Reservação e Capta­
ção, ou a outro serviço público, imóveis esses que constam 
pertencer a Antonio Rodrigues e Eduardo de Matos, com as 
medidas, limites e confrontações mencionadas nas plantas SA­
BESP s /n . ° e respectivos memoriais descritivos, constantes do 
processo n.° 634, a saber: 

I — Propriedade n. ° 634/02 — Desapropriação: 
Tem início no ponto " 1 " , situado no cruzamento dos 

alinhamentos das ruas Novo Horizonte e Projetada; daí segue 
pelo alinhamento da Rua Projetada com rumo de 86°20 ' SE, 
por uma distância de 44,20m., até atingir o ponto " 2 " ; daí 
deflete à direita e segue pela linha limite da área destinada ao 
Tratamento e Reservação, com rumo de 20°20' SE, por uma 
distância de 79,30m., confrontando com áreas remanescentes, 
até atingir o ponto " 3 " ; daí deflete à direita e segue com ru­
mo de 86°20' N W , por uma distância de 46,70m., confron­
tando com áreas remanescentes, até atingir o ponto " 4 " , jun­
to ao alinhamento da Estrada do Lambari — Fazendas; daí de­
flete à direita e segue pelo alinhamento da Estrada do Lambari 
com rumo de 20°20' N W , por uma distância de 73,30m., até 
atingir o ponto " 5 " ; daí deflete à direita e segue pelo alinha­
mento da Rua Novo Horizonte com rumo de 03°40 ' SE, por 
uma distância de 5,00m., até atingir o ponto " 1 " , onde teve 
início a presente descrição perimétrica; 

II — Propriedade n. ° 634/03 — Desapropriação: 
Partindo do cruzamento do eixo do Ribeirão Lambari 

com o eixo da ponte sobre o mesmo, segue com rumo de 
63°30' N W , por uma distância de 90,00m., onde atinge o 
ponto " 1", início da presente descrição perimétrica; daí segue 
pelo alinhamento da Estrada Municipal com rumo de 68°30 ' 
N W , por uma distância de 27,50m., onde atinge o ponto 
" 2 " ; daí deflete à direita e segue pela linha limite da área 
destinada à Captação, com rumo de 01°30 ' N W , por uma dis­
tância de 140,00m., confrontando com áreas remanescentes, 
até atingir o ponto " 3 " ; daí deflete à direita e segue com ru­
mo de 88°30' N E , por uma distância de 90,50m., confrontan­
do com áreas remanescentes, até atingir o ponto " 4 " ; daí de­
flete à direita c segue com rumo de 01°30 ' SE, por uma dis­
tância de 80,00m., confrontando com áreas remanescentes, 
até atingir o ponto " 5 " ; daí deflete à direita e segue com ru­
mo de 88°30' SW, por uma distância de 65,50m., confron­
tando com áreas remanescentes, até atingir o ponto " 6 " ; daí, 
deflete à esquerda e segue com rumo 01°30 ' SE, por uma dis­
tância de 71,40m., confrontando com áreas remanescentes, 
até atingir o ponto " 1", onde teve início a presente descrição 
perimétrica. 

Artigo 2." — Fica a expropriante autorizada a invocar o 
caráter de urgência no processo judicial de desapropriação, pa­
ra os fins do disposto no artigo 15 do Decreto-lei Federal n . ° 
3-365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n . ° 2.786, 
de 21 de maio de 1956. 

Artigo 3 • 0 — As despesas com a execução do presente de­
creto correrão por conta de verba própria da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo — SABESP, Códi­
go 05.00.01.00.00. 

Artigo 4 . ° — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 23 de julho de 1986. 
F R A N C O M O N T O R O 
João Oswaldo Leiva, Secretário de Obras e Saneamento 
Luiz Carlos Bresser Pereira, Secretário do Governo. 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 23 de 

julho de 1986. 

DECRETO N.o 25.544, DE 22 DE JULHO DE 1986 
Dispõe sobre concessão de subvenção às 
instituições assistenciais que especifica 

Retificação 
Artigo 1." — 
IV — 
g) " . . . 
onde se lê: 1. Santa Casa de Misericórdia de onte 

Aprazível... 
leia-se: 1. Santa Casa de Misericórdia de Monte 

Aprazível... 
V — ; , ' t-i .vx-
m) 
onde se lê: 1. Santa Casa de Misericórdia de ereirâ Barre­

to... 
leia-se: 1. Santa Casa de Misericórdia de Pereira Barre­

to... 

DECRETO N.o 25.545, DE 22 DE JULHO DE 1986 
Dispõe sobre concessão de subvenção às 
instituições assistenciais que especifica 

Retificação 
Artigo 1.° — 
IV — 
f) 
onde se lê: 1. Santa Casa de Misericórdia de onte 

Aprazível... 
leia-se: 1. Santa Casa de Misericórdia de Monte 

Aprazível... 

DECRETO N.° 25.547, DE 22 DE JULHO DE 1986 
Autoriza a Fazenda do Estado a receber, 
por doação da Prefeitura Municipal de 
Braúna, um terreno, situado naquele mu­
nicípio, para a Casa da Agricultura , 

Retificação 
Artigo 1 . °—. . . 
onde se lê: da Rua Tiradentes na distância de 20,00m até 

o ponto " O " ; . . . 
leia-se: da Rua Tiradentes na distância de 20,00m até o 

ponto " B " ; . . . 

SECRETARIAS DE ESTADO 
Secretaria do Governo 
Secretário 
Luiz Carlos Bresser Pereira 

DECRETO DE 23-7-86 
Designando, nos termos do art. 10, da Lei 10.319-68, o bel. Ro­

berto Mendes Porto, para, em substituição, exercer o cargo de Conse­
lheiro do Tribunal de Contas do Estado, a partir de 23-7-86, durante 
o impedimento, por 15 dias de licença médica, do Conselheiro Geor­
ge Oswaldo Nogueira. 

Despachos do Governador, de 23-7-86 
No processo SF-67.058-60, em que Laudicéia Zanin solicita re­

versão: Diante dos elementos do processo e à vista da manifestação do 
Secretário da Educação, indefiro o pedido de reversão formulado por 
Laudicéia Zanin, RG 3.610.936. 

No processo SRT-397-85, em que Elizabeth Castro 0'Shea Mon­
teiro, servidora exonerada, a critério da Administração, de cargo em 
comissão, solicita pagamento de férias: Diante dos elementos de ins­
trução deste processo e dos pareceres 857-86 e 1.126-86, da Assessoria 
Jurídica do Governo, indefiro o pedido formulado pela interessada, 
por falta de amparo legal. 

No processo DAE-1.922-85-SE, sobre convênio: Diante do pro­
nunciamento do Secretário da Educação dos elementos de instrução 
do processo, autorizo a celebração de convênio entre o Estado de São 
Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação e o município de 
Charqueada, objetivando o desenvolvimento da assistência odontoló­
gica aos escolates da rede estadual de ensino de primeiro grau daquela 
municipalidade obedecidos os preceitos legais e regulamentares ati­
nentes à espécie. 

No processo SPS-1.296-86,sobre convênios .-"Diante do 
pronunciamento do responsável pelo expediente da Secretaria 
da Promoção.Social e dos elementos de instrução do processo , 
autorizo a celebração de convênios entre o Estado de São Pau­
lo, por intermédio da Secretaria da Promoção Social e os muni 
pios a seguir mencionados, objetivando1 o desenvolvimento do 
programa de Atendimento Integral ã Criança e ao Adolescente 
naquelas municipalidades,obedecidos os preceitos legais e re­
gulamentares atinentes â espécie: 

Município 

Carapicuiba 
Embu 
Embu-Guaçu 
Ferraz de Vasconcelos 
Itapecerica da Serra 
Itaquaguecetuba 
Itaquaquecetuba 
Pirapora do Bom Jesus 

Valor (Czt) 

44.100,00 
33.600,00 
84.000,00 
24.500,00 
42.000,00 
39.200,00 
63.000,00 
42.000,00 

H9 de menores 
Atendidos 

90 
80 

200 
50 
100 
80 

150 
100 

Poã 33.600,00 120 
Santa Isabel 21.000,00 100 
Santana do Parnaíba 29.400,00 70 
Guarujá 98.000,00 200 
Perulbe 42.000,00 100 
Praia Grande 49.000,00 100 
Aparecida 29.400,00 60 
Campos do Jordão 49.000,00 100 
Lorena 44.100,00 90 
Anhembi 11.200,00 40 
Angatuba 11.200,00 40 
Barão de Antonina 29.400,00 70 
Botucatu 16.800,00 40 
Capão Bonito 21.000,00 50 
Capela do Alto 14.000,0-0 40 
Cerqueira Cesar 11.200,00 
Guarel 11.200,00 40 
Iblúna 5.600,00 20 
Itararé 11.200,00 40 
Itapeva 11.200,00 40 
Pardinho 11.200,00 40 
Piedade 14.000,00 40 
Riversul 21.000,00 50 
Votorantim 16.800,00 60. 
Americana.. 29.400,00 60 
Brotas 50.400,00 L20 
Cordeirõpolis 49.000,00 100 
Cosmõpolls 29.400,00 60 
Elias Fausto 29.400,00 60 
Indaiatuba 
Itatiba 33.600,00 80 
Jaguariúna 35.000,00 100 
Jundiai 16.800,00 120 
Mogi !Mirim. 28.000,00 100 
Hombuca 39.200,00 80 
Nova Odessa 49.000,00 100 
Piracicaba 35.000,00 100 
Pirassununga 52.500,00 150 
Rafard 
Rio Claro 49.000,00 100 
Rio das Pedras 24.500,00 50 
Santa Barbara D'Ceste 58.800,00 120 
Socorro 35.-000,00 100 
sumaré 84.000,00 200 
Vargem Grande do Sul 16.800,00 60 
Araraquara 210.000,00 500 
Boa Esperança do Sul 61.250,00 125 
Colina 28.000,00 100 
Cristais Paulista 70.000,00 70 
Descalvado 49.000,00 100 
Franca 21.000,00 60 
Guariba 49.000,00 100 


